PARECER N.º 1359, DE 2004

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, sobre o Projeto de lei n.º 1086, de 2003

O Projeto de lei n.º 1086, de 2003, de autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, tem por objetivo coibir o uso não racionalizado da água potável.

Em pauta, nos termos regimentais,  nos dias correspondentes às 129ª às 133ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 24 a 31 de outubro de 2003, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, tendo sido designado como relator o Deputado Afonso Lobato que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente à sua aprovação, conforme parecer de fls. 3 e 4.

Na seqüência do processo legislativo, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça, foi aprovado o parecer do relator favorável à proposição, segundo decisão de fls. 4 verso.

Em continuidade ao trâmite legislativo, o projeto em questão foi encaminhado para a Comissão de Serviços e Obras Públicas, competindo-me, nos termos do artigo 31, § 7º do Regimento Interno, analisá-lo quanto ao seu mérito.

A água é um dos elementos essenciais para a existência humana. Sem ela os vegetais e animais não existiriam; as plantas não germinariam, não cresceriam e não dariam frutos, e o homem, dificilmente, sobreviveria uma semana sem beber água, daí a importância de mobilizar a comunidade para que esse direito à água seja efetivado às gerações presentes e futuras, visto que a escassez desse recurso já é um dos mais graves problemas deste milênio.

Os desafios para as novas gerações é ter consciência da importância da água, saber usá-la de forma racional, conhecer os cuidados que devem ser tomados para garantir o consumo de uma água com qualidade, de modo a tirar dela o máximo proveito.

A água é um recurso natural que pode se esgotar, o que, certamente, colocará em risco a sobrevivência de todas as espécies existentes no planeta Terra. O sinal de alarme foi dado em 1992, na Conferência Internacional sobre água e o meio ambiente, em Dublin, motivo pelo qual a Organização das Nações Unidas (ONU) vem promovendo inúmeras atividades, em diversos países, na intenção de que a população seja conscientizada da importância do uso racionalizado da água.

Colocar água tratada em cada casa é um processo trabalhoso e que vai ficando caro à medida em que a cidade cresce, pois a água de boa qualidade nem sempre está perto dos pontos de consumo, portanto, desperdícios de água de uns podem significar falta d’água para outros.

Assim, para que todos tenham acesso à água é necessário utilizá-la de forma racional, evitando jogar água tratada fora. Além disso, captar água, tratá-la e conduzi-la aos pontos de consumo exige recursos vultosos e provoca impactos no meio ambiente, por isso, o uso racional da água já disponível para consumo é uma necessidade.

Como forma de aprimorar nosso parecer, enfatizando a importância do uso racional da água, passamos a transcrever a Declaração Universal dos Direitos da Água, documento redigido em 22 de março de 1992:

“1 – A água faz parte do patrimônio do planeta. Cada continente, cada povo, cada nação, cada região, cada cidade, cada cidadão, é plenamente responsável aos olhos de todos.

2 – A água é a seiva de nosso planeta. Ela é condição essencial de vida de todo vegetal, animal ou ser humano. Sem ela não poderíamos conceber como são a atmosfera, o clima, a vegetação, a cultura ou a agricultura.

3 – Os recursos naturais de transformação da água potável são lentos, frágeis e muito limitados. Assim sendo, a água deve ser manipulada com racionalidade, precaução e parcimônia.

4 – O equilíbrio e o futuro de nosso planeta dependem da preservação da água e de seus ciclos. Estes devem permanecer intactos e funcionando normalmente para garantir a continuidade da vida sobre a Terra. Este equilíbrio depende, em particular, da preservação dos mares e oceanos, por onde os ciclos começam.

5 – A água não é somente herança de nossos predecessores; ela é, sobretudo, um empréstimo aos nossos sucessores. Sua proteção constitui uma necessidade vital, assim como a obrigação moral do homem para com as gerações presentes e futuras.

6 – A água não é uma doação gratuita da natureza; ela tem um valor econômico: precisa-se saber que ela é, algumas vezes, rara e dispendiosa e que pode muito bem escassear em qualquer região do mundo.

7 – A água não deve ser desperdiçada, nem poluída, nem envenenada. De maneira geral, sua utilização deve ser feita com consciência e discernimento para que não se chegue a uma situação de esgotamento ou de deterioração da qualidade das reservas atualmente disponíveis.

8 – A utilização da água implica em respeito à lei. Sua proteção constitui uma obrigação jurídica para todo homem ou grupo social que a utiliza. Esta questão não deve ser ignorada nem pelo homem nem pelo Estado.

9 – A gestão da água impõe um equilíbrio entre os imperativos de sua proteção e as necessidades de ordem econômica, sanitária e social.

10 – O planejamento da gestão da água deve levar em conta a solidariedade e o consenso em razão de sua distribuição desigual sobre a Terra.”

Além desta Declaração Universal transcrita acima, há, também, previsão constitucional neste sentido, mais precisamente no artigo 215 da Constituição do Estado, bem como em outras leis esparsas que tratam do assunto em questão, tais como: Lei Federal n.º 6938, de 31 agosto de 1981, artigo 2º, inciso II; Lei Federal n.º 9433, de 8 de janeiro de 1997, artigo 1º , incisos I a VI, artigo 2º, inciso II e artigo 19, inciso II e Decreto Estadual n.º 45.805, de 15 de maio de 2001, que institui o Programa Estadual de Uso Racional da Água Potável.

Pelo exposto, não restam dúvidas de que o uso não racionalizado da água potável deva ser coibido com muito rigor, motivo pelo qual manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 1086, de 2003.
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